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	1 - AVISOS

Aviso nº 481/2011

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Coordenação Geral do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva (Áreas do Consumidor e de Direitos Humanos - Idoso) AVISA aos Membros do Ministério Público que o 8º Promotor de Justiça do Guarujá Dr. Eloy Ojea Gomes colheu Termo de Ajustamento de Conduta da ABET - Associação Beneficente dos Empregados em Telecomunicações no qual a entidade interessada, dentre outras obrigações, comprometeu-se a ressarcir os valores pagos por consumidores idosos em decorrência de reajustes por faixa etária, aplicados em desacordo com o artigo 15, § 3º, do Estatuto do Idoso. A íntegra do termo de Ajustamento de Conduta poderá ser consultada em Portal do Ministério Público/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Termos de Compromisso de Ajustamento/Firmados pelo MP/Planos e Seguros de Saúde/Outras Cláusulas ou Práticas Abusivas.

Publicação em 23 e 25 de agosto de 2011.

Aviso nº 476/2011

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Coordenação Geral do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos Membros do Ministério Público que o 2º Promotor de Justiça do Consumidor da Capital Dr. Gilberto Nonaka, com a presença do Diretor Executivo do PROCON-SP, Dr. Paulo Arthur Lencioni Góes, colheu Termo de Ajustamento de Conduta da Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda com o compromisso de ressarcimento dos consumidores prejudicados com o adiamento da corrida de Fórmula Indy (Indy 300), prevista para ocorrer no último dia 01.05.2011. A íntegra do Termo e da promoção de arquivamento poderão ser consultadas em Portal do Ministério Público/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Termos de Compromisso de Ajustamento/Termos Firmados pelo MP.
Publicação em 19, 20 e 23 de agosto de 2011.

Aviso nº 475/2011

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Coordenação Geral do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos Membros do Ministério Público que o 2º Promotor de Justiça do Consumidor da Capital Dr. Gilberto Nonaka, colheu Termo de Ajustamento de Conduta da Flandes Comércio Global de Varejo Ltda, administradora do site www.brandsclub.com.br, com o compromisso de devolução imediata dos valores pagos pelo consumidor que tenha desistido do negócio, nos termos do parágrafo único do  artigo 49 do CDC.. A íntegra do Termo e da promoção de arquivamento poderão ser consultadas em Portal do Ministério Público/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Termos de Compromisso de Ajustamento/Termos Firmados pelo MP.
Publicação em 19, 20 e 23 de agosto de 2011.
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	2 - LEIS ESTADUAIS

Lei nº 14.516, de 31 de agosto de 2011 – Torna obrigatório o encaminhamento, por escrito, dos contratos firmados por meio de call center e formas similares aos contratante, e dá outras providências
Lei nº 14.517, de 31 de agosto de 2011 - Dispõe sobre a afixação de placas informativas em brinquedos e demais atrações existentes em parques de diversões, no Estado de São Paulo, e dá outras providências

Lei nº 14.536, de 6 de Setembro de 2011 - Dispõe sobre a oferta de “couvert” por restaurantes, lanchonetes, bares e seus congêneres, no Estado de São Paulo
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	3 - CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

Consumidor e Idoso (Protocolado n. 114.065/2011) - Notícia de violação a direito fundamental do idoso, pela falta de cobrança de meia-entrada - Sobreposição de atribuições - Atribuição da área de defesa dos direitos fundamentais do idoso (maior especialização)
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	4 - NOTÍCIAS

Comissão do Senado em São Paulo – A Comissão de Juristas constituída no Senado Federal para atualização do CDC realizou audiência técnica em São Paulo no dia 05.08.2011, na sede do Ministério Público. A mesa da audiência foi composta por seu presidente Ministro Herman Benjamin, pelo Dr. Marco Antonio Zanellato, Coordenador do Grupo de Trabalho que estuda o tema no MPSP, pelos demais membros e colaboradores da Comissão (Dra. Cláudia Lima Marques, Dr. Leonardo Bessa, Dr. Roberto Pfeiffer e Dr. Kazuo Watanabe) e pelo Presidente do MPCon, Dr. José Augusto Peres Filho.

Incentivos para participação em programas para promoção da saúde entram em vigor 

A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) publicou nesta segunda-feira, 22 de agosto de 2011, a Resolução Normativa 265 que incentiva a participação dos beneficiários em programas de envelhecimento ativo, com a possibilidade de descontos e prêmios.

Na proposta da ANS, o beneficiário que aderir a algum programa deste tipo poderá ter o desconto, sem discriminação por idade ou doença preexistente. E não será permitido vinculá-lo a resultados alcançados. O desconto ou a premiação estará vinculado apenas à participação. 

ANS publica nova listagem de coberturas obrigatórias 

A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) publicou em 02/08/2011 a Resolução Normativa 262 que atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, garantindo e tornando pública a cobertura assistencial mínima obrigatória.  Nesta atualização foi incluída a cobertura para cerca de 60 novos procedimentos. A norma entrará em vigor a partir do dia 01/01/2012.

Regras para adaptação e migração de contratos entram em vigor 
Passou a vigorar no dia 4 de agosto, a Resolução Normativa nº 254 da  Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), que dispõe sobre a adaptação e migração de contratos individuais/familiares e coletivos antigos (firmados antes de janeiro de 1999, quando entrou em vigor a Lei nº 9.656/98).
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	5 - JURISPRUDÊNCIA DO STJ

RESPONSABILIDADE. PROVEDOR. CONTEÚDO. MENSAGENS OFENSIVAS. INTERNET.

 Trata-se, na origem, de ação indenizatória por danos morais em que o recorrido alega ser alvo de ofensas em página na Internet por meio de rede social mantida por provedor. Assim, a Turma deu provimento ao recurso, afastando a responsabilidade do provedor pelos danos morais suportados pelo recorrido, ao entender que os provedores de conteúdo, como o recorrente – que disponibilizam, na rede, informações criadas ou desenvolvidas pelos provedores, sendo esses que produzem as informações divulgadas na Internet –, não podem ser obrigados a exercer um controle prévio do conteúdo das informações prestadas no site por seus usuários, devem, assim que tiverem conhecimento inequívoco da existência de dados ilegais no site, removê-los imediatamente, sob pena de responder pelos danos respectivos, devendo manter, ainda, um sistema minimamente eficaz de identificação de seus usuários, cuja efetividade será analisada caso a caso. Na espécie, o provedor, uma vez ciente da existência de material de conteúdo ofensivo, adotou todas as providências tendentes à imediata remoção do site. Ademais, a rede social disponibilizada pelo provedor mantém um canal para que as pessoas cuja identidade tiver sido violada solicitem a exclusão da conta falsa, bem como para que seja feita denúncia de abuso na utilização de perfis individuais ou comunidades. A recorrente mantém um meio razoavelmente eficiente de rastreamento dos usuários, medida de segurança que corresponde à diligência média esperada de um provedor de conteúdo. REsp 1.186.616-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 23/8/2011. 



	
	[image: image7.png]





